Ofício nº 254/2006-GAB.






Londrina, 19 de abril de 2006.

A Sua Excelência, Senhor

Orlando Bonilha Soares Proença

Presidente da Câmara Municipal.

Londrina - Pr.

Assunto: Encaminha Projeto de Lei – incentivo da Lei nº 5.853/1994.



Senhor Presidente,



Estamos encaminhando a  essa egrégia Câmara a inclusa propositura, através da qual pretende o Executivo a autorização para que possa conceder os incentivos previstos na Lei nº 5.853, de 26 de julho de 1994, para as edificações a serem construídas  na data 6A-3/1 da Gleba Ribeirão Cafezal – Fazenda Palhano. Justificativa anexa.

Atenciosamente,

Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

                           J  U  S  T  I  F  I  C  A  T  I  V  A



         Temos a honra de encaminhar a apreciação dessa colenda Casa de Leis o apenso Projeto de Lei, através do qual  pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa  para que possa conceder os incentivos previstos na Lei nº 5.853, de 26 de julho de 1994, para as edificações a serem construídas  na data 6A-3/1 da Gleba Ribeirão Cafezal – Fazenda Palhano.

Com o  presente Projeto, pretende o Executivo conceder incentivo previsto no inciso I do artigo 4º, da Lei nº 5.853, de 26 de julho de 1994, em que prevê o aumento do coeficiente de aproveitamento para 4,15 (quatro vírgula quinze)...

                          O empreendimento proporcionará a geração de novas moradias, além de empregos de forma indireta, que a obra disponibilizará



 Em contrapartida o empreendedor deverá  executar 1.100,00 metros lineares de calçada com largura de 3,00 metros no fundo de vale do Lago Igapó 2 – Aterro (Ruas Bento Munhoz da Rocha Neto, Prefeito Faria Lima e Professor Joaquim de Matos Barreto) conforme orçamento e especificações  que estamos anexando.



A fiscalização dos serviços bem como do cumprimento do prazo para a execução da contrapartida ficará a cargo da Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação.



  Esperamos, assim, diante das razões aduzidas, tenha o Projeto o favorável dos nobres integrantes desse Colegiado Municipal, para ao final transforma-lo em lei.

Londrina, 19 de abril de 2006.

Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

PROJETO DE LEI Nº.....

OFÍCIO Nº 254/2006-GAB, DE 19 DE ABRIL DE 2006

SÚMULA:  Concede os incentivos previstos na Lei nº 5.853, de 26 de julho de 1994, para as edificações a serem construídas  na data 6A-3/1 da Gleba Ribeirão Cafezal – Fazenda Palhano.






Londrina, 19 de abril de 2006.






       Nedson Luiz Micheleti






PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei anexo.
PROJETO DE LEI Nº.....

SÚMULA:  Concede os incentivos previstos na Lei nº 5.853, de 26 de julho de 1994, para as edificações a serem construídas  na data 6A-3/1 da Gleba Ribeirão Cafezal – Fazenda Palhano.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU,  PREFEITO  DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:

Art. 1º
Ficam concedidas para as edificações a serem construídas no lote 6A-3/1 da Gleba Ribeirão Cafezal – Fazenda Palhano, o seguinte incentivo previsto no  inciso I do artigo 4º da Lei nº 5.853, de 26 de julho de 1994:

I- Aumento do coeficiente de aproveitamento da construção para 4,15 (quatro vírgula quinze).

Art. 2º
Em contrapartida pelo incentivo recebido o beneficiário deverá atender ao contido no inciso III do art. 2º da Lei nº 5.853/94 e executar 1.100,00 metros lineares de calçada com largura de 3,00 metros no fundo de vale do Lago Igapó 2 – Aterro (Ruas Bento Munhoz da Rocha Neto, Prefeito Faria Lima e Professor Joaquim de Matos Barreto),  conforme orçamento e especificações anexos a esta Lei.

§ 1º.
O prazo para a execução dos serviços de que trata este artigo será de cento e oitenta dias, a contar da data da expedição do alvará de construção a ser fornecido pela Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação.

§ 2º.  A fiscalização dos serviços bem como o cumprimento do prazo estabelecido de que trata este artigo, ficará a cargo da Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação, que poderá cancelar o alvará de construção expedido, em caso de sua não execução total.

Art. 3º
Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
